
 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº 0000475-40.2015.815.0000
Relator              :Des. José Ricardo Porto
Agravantes       :Josival de Araújo Xavier, Rejane Maria Tavares da Silva e Zulmira   

Rosa Santos e outros
Advogados       :Hilton Souto Maior Neto e Marcos Reis Gandin                               
Agravada          :Federal Seguros S.A.
Advogados       :Marcial Duarte Sá Filho e Rosângela Dias Guerreiro

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
ORDINÁRIA  DE  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  INCOM-
PETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  COMUM  ESTADUAL.  INOVA-
ÇÃO DA ORDEM JURÍDICA.  CONVERSÃO DA MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 633/2013 NA LEI  Nº 13.000/2014,  QUE 
ALTEROU A LEI Nº 12.409/2011, DENTRE OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.  MODIFICAÇÃO  DA  SITUAÇÃO  JURÍDICA 
DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL FRENTE ÀS AÇÕES 
DE SEGURO HABITACIONAL GARANTIDOS PELO FUN-
DO  DE  COMPENSAÇÃO  DE  VARIAÇÕES  SALARIAIS 
(FCVS). MANIFESTAÇÃO DA EMPRESA ESTATAL PELO 
INTERESSE NA LIDE. REMESSA DOS AUTOS À JUSTI-
ÇA FEDERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 150 DO SUPE-
RIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  NEGATIVA  DE  SEGUI-
MENTO  DO RECURSO DE INSTRUMENTO.  MANUTEN-
ÇÃO. DESPROVIMENTO DA SÚPLICA REGIMENTAL.   

- De acordo com a Lei 13.000/2014, “compete à Caixa Eco-
nômica Federal – CEF -, representar judicial e  extrajudicial-
mente os interesses do FCVS, bem como à União, por inter-
médio da Advocacia-Geral da União, intervir nas ações de  
que trata o art. 1o-A da Lei no 12.409, de 25 de maio de  
2011, na forma do art. 5o da Lei no 9.469, de 10 de julho de  
1997, ou avocá-las, na forma do art. 8o-C da Lei no 9.028,  
de 12 de abril de 1995.”

-“COMPETE  A  JUSTIÇA  FEDERAL  DECIDIR  SOBRE  A 
EXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  JURÍDICO  QUE  JUSTIFI-
QUE A PRESENÇA,  NO PROCESSO, DA UNIÃO, SUAS 
AUTARQUIAS OU EMPRESAS PUBLICAS.”
(Súmula  150,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em  07/02/1996,  DJ 
13/02/1996 p. 2608)
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-  Diante  das  modificações  legislativas  introduzidas  após  a  
prolação  do  acórdão  objeto  do  recurso  especial  e  também  
depois  da  própria  decisão  desta  Presidência  na  presente  
cautelar,   faz-se  cogente  -  por  se  tratar  de  competência  
absoluta, arguível ex-officio - a remessa dos autos ao Tribunal  
Regional Federal da 5ª Região, ficando prejudicada a análise  
do agravo interno. (AGRAVO INTERNO Nº 2004682-82.2014.815.0000. 
Rel:  Desembargador  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira..  TJ-PB. 
Tribunal Pleno. julgado em 13 de agosto de 2014)  

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por  Josival  de  Araújo  Xavier  e 
outros, em face de decisão monocrática prolatada às fls. 253/256, que negou seguimento 

ao agravo de instrumento intentado pelos recorrentes.

No  decisum ora combatido, este relator consignou que  “verificado tratar-se de  

processo de seguro habitacional, após oitiva da CEF, e esta afirmando, no primeiro grau, haver  

interesse no feito, pois todos os autores/agravados possuem apólices do ramo 66, consoante  

relatado pela Magistrada singular (fls. 63), é manifesta a competência da Justiça Federal para  

apreciar a lide”.

Nas razões recursais, às fls.260/274, os agravantes afirmam, em suma, que 

os seguros contratados antes do dia 02/12/1988 pertencem ao sistema de exclusivamente 

privado, sem qualquer vinculação com o Fundo de Compensação das Variações Salarias 

– FCVS, razão porque são de competência da Justiça Estadual.

Aduzem que, para que o deslocamento da competência, não basta o simples 

pedido de intervenção da Caixa Econômica Federal, sendo indispensável a comprovação 

de uma série de requisitos, pelo que não se aplica a Súmula 150 do STJ.
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Ao  final,  requerem  a  reconsideração  da  decisão  objurgada  ou, 

alternativamente,  que o  recurso  regimental  seja  submetido  ao Órgão Colegiado,  para 

cassar a decisão que negou seguimento monocrático ao recurso de instrumento.

É o relatório.

VOTO

Embora o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, que permite 

ao julgador reconsiderar a decisão monocrática agravada antes de apresentar os autos 

em sessão de julgamento, mantenho, em todos os termos, o  decisum  ora vergastado, 

pelas razões nele expostas.

Vislumbro não merecer acolhimento o pleito declinado através da presente 

irresignação, uma vez que a decisão recorrida encontra-se em sintonia com súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, comportando julgamento monocrático, à luz do disposto no 

artigo 557, §1-A, da Lei Adjetiva Civil.

Logo,  não  haveria  óbice  ao  julgamento  singular  proferido  pela  então 

Relatora, razão pela qual me utilizo dos fundamentos da decisão objurgada para decidir  

esta Súplica, os quais passo a transcrever em sua integralidade, vejamos:

“Em 18 de junho de 2014, foi convertida na Lei 13.000/2014  
a  Medida  Provisória  nº  633/2013,  que,  dentre  outras  
modificações, acrescentou o art. 1º-A à Lei nº 12.409/2011 -  
que  autoriza  o  Fundo  de  Compensação  de  Variações  
Salariais (FCVS) a assumir direitos e obrigações do Seguro  
Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação – SH/SFH.  
Veja-se a inserção em especial e outros artigos importantes:

“Art. 3o  A Lei no 12.409, de 25 de maio de 2011, passa a vigorar  
com as seguintes alterações:

“Art. 1o-A.  Compete à Caixa Econômica Federal - CEF represen-
tar judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS.

§ 1o A.  CEF intervirá, em face do interesse jurídico, nas ações ju-
diciais que representem risco ou impacto jurídico ou econômico ao  
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FCVS ou às suas subcontas, na forma definida pelo Conselho Cu-
rador do FCVS.

§ 2o  Para fins do disposto no § 1o, deve ser considerada a totali-
dade das ações com fundamento em idêntica questão de direito  
que possam repercutir no FCVS ou em suas subcontas.

§ 3o  Fica a CEF autorizada a realizar acordos nas ações judici-
ais, conforme parâmetros aprovados pelo CCFCVS e pela Advo-
cacia-Geral da União.

§ 4o  Todos os atos processuais realizados na Justiça Estadual ou  
na do Distrito Federal devem ser aproveitados na Justiça Federal,  
na forma da lei.

§ 5o  As ações em que a CEF intervir terão prioridade de tramita-
ção na Justiça Federal nos casos em que figure como parte ou in-
teressado pessoa com idade igual  ou superior  a 60 (sessenta)  
anos, pessoa portadora de deficiência física ou mental ou pessoa 
portadora de doença grave, nos termos da Lei no 12.008, de 29  
de julho de 2009.

§ 6o  A CEF deverá ser intimada nos processos que tramitam na  
Justiça Comum Estadual que tenham por objeto a extinta apólice  
pública do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro de Habita-
ção - SH/SFH, para que manifeste o seu interesse em intervir no  
feito.

§ 7o  Nos processos em que a apólice de seguro não é coberta  
pelo FCVS, a causa deverá ser processada na Justiça Comum 
Estadual.

§ 8o  Caso o processo trate de apólices públicas e privadas, deve-
rá  ocorrer  o  desmembramento  do  processo,  com a remessa  à  
Justiça Federal apenas dos pleitos fundados em apólices do ramo 
público, mantendo-se na Justiça Comum Estadual as demandas  
referentes às demais apólices.

§ 9o  (VETADO).

§ 10.  Os depósitos judiciais já realizados por determinação da  
Justiça Estadual permanecerão no âmbito estadual até sua libera-
ção ou a decisão final do processo.”

Art. 4o  A União, por intermédio da Advocacia-Geral da União, po-
derá intervir nas ações de que trata o art. 1o-A da Lei no 12.409,  
de 25 de maio de 2011, na forma do art. 5o da Lei no 9.469, de 10  
de julho de 1997, ou avocá-las, na forma do art. 8o-C da Lei no  
9.028, de 12 de abril de 1995.
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Art. 5o  Em relação aos feitos em andamento, a Caixa Econômica  
Federal - CEF providenciará o seu ingresso imediato como repre-
sentante do FCVS." 

Após minucioso exame da inovação legislativa  supracitada,  en-
tendo haver ocorrido alteração no enquadramento jurídico da CEF 
(Caixa Econômica Federal) frente às ações que envolve seguro  
habitacional.

Com efeito, estando a apólice de seguro garantida pelo FCVS, a  
nova  ordem  normativa  consagra  a  intervenção 
(obrigatoriedade/vinculação)  da  Empresa  Pública  Federal  (§1-A 
do art. 1-A, e art. 5º), autoriza o ingresso da União (art. 4º), atra-
vés da Advocacia-Geral da União, nos feitos, bem como determi-
na o deslocamento da competência em tal hipótese para a Justiça  
Federal (art. 8º), inclusive dos processos em andamento (art. 5º).

Portanto, verificado tratar-se de processos de seguro habitacional,  
após oitiva da CEF, e esta afirmando, no primeiro grau, haver in-
teresse no feito, pois todos os autores/agravados possuem apóli-
ces do ramo 66, consoante relatado pela Magistrada singular (fls.  
63), é manifesta a competência da Justiça Federal para apreciar a  
lide. Nesse sentido:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE SECURI-
TÁRIA.  MANIFESTAÇÃO  DA  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL.  
INTERESSE NO PRESENTE LITÍGIO. MANIFESTO INTERESSE 
DA UNIÃO.  COMPETÊNCIA.  JUSTIÇA FEDERAL.  1.Denota-se  
que estão vinculadas ao FCVS todas as apólices do SH/SFH refe-
rentes aos vícios construtivos firmados até o advento da Lei n.º  
11.977/09,  havendo  interesse  da  Caixa  Econômica  Federal  na 
condição de administradora do referido fundo, nos termos da MP 
513/2010, convertida na Lei n.º 12.409/2011. 2.Ademais, cumpre  
destacar que a questão sobre a competência para análise e julga-
mento do presente feito está definitivamente superada, indepen-
dentemente da legislação infraconstitucional aplicável à matéria,  
ante a manifestação da Caixa Econômica Federal no sentido de 
que possui interesse jurídico no presente feito. 3.Ressalte-se que  
houve o encaminhamento do ofício n. 141/2013 da Secretaria do  
Tesouro Nacional noticiando que todos os direitos e obrigações 
oriundos  das  apólices  do  SH/SFH  estão  vinculados  ao  FCVS.  
4.Igualmente, no Parecer PGFN/CAF n. 1328/2013 a Procura-
doria-Geral  da Fazenda Nacional  concluiu pela natureza de 
fundo público do FCVS, o que atrai a competência da União.  
5.No mesmo sentido é o parecer n.º 675/2013 da Secretaria do  
Tesouro Nacional, o qual é expresso ao concluir que a conde-
nação judicial  impactará  diretamente  o  FCVS administrado  
pelo CEF e garantido pela União, de onde se afirma o legítimo  
interesse de ingresso nas lides do Seguro Habitacional. (…).”
(Agravo de Instrumento Nº 70059424259, Quinta Câmara Cí-
vel, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luiz Lopes do 
Canto, Julgado em 07/08/2014)
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  SEGUROS.  AÇÃO  DE  CO-
BRANÇA DE SEGURO HABITACIONAL. COMPETÊNCIA. JUS-
TIÇA FEDERAL. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO. INEXISTÊN-
CIA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  PREQUESTIONAMENTO.  
DESACOLHIMENTO. Trata-se de embargos de declaração opos-
tos pela parte autora,  propugnando pelo prequestionamento de 
dispositivos legais e sustentando a existência de omissão no jul-
gado que, acolhendo os embargos declaratórios opostos pela par-
te ré, determinou a remessa do feito à Justiça Federal. O acolhi-
mento dos embargos declaratórios só encontra respaldo nos pres-
supostos insculpidos no art. 535 do CPC. In casu, embora alegan-
do omissão, almeja a parte embargante, visivelmente, o reexame 
da matéria debatida e decidida no acórdão acerca da competên-
cia para julgamento da ação de cobrança de seguro habitacional,  
providência que, a despeito do entendimento adotado pelo emi-
nente relator  do acórdão embargado,  se mostra  descabida em 
sede de embargos de declaração. A competência é matéria de or-
dem pública que pode ser analisada ex officio,  a qualquer  mo-
mento  e  grau de jurisdição.  Ademais,  o  entendimento  adotado 
pelo Juiz de 1º grau mostra razoabilidade e lógica em relação à  
sistemática processual. Isso porque incumbe à Justiça especiali-
zada,  no caso a Justiça  Federal,  pronunciar-se  acerca de sua  
competência, devolvendo os autos à Justiça Estadual, na hipóte-
se residual, em não havendo interesse do agente financeiro, a ser  
ouvido naquela seara de competência. Os dispositivos legais que 
interessavam ao deslinde da controvérsia foram mencionados e 
interpretados no acórdão embargado, ainda que implicitamente, fi-
cando afastados todos os demais tidos como aptos a obter pro-
nunciamento jurisdicional diverso do que foi declinado. Ausência  
de quaisquer  das  hipóteses  autorizadoras  da espécie  recursal.  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. 
(Embargos de Declaração Nº 70049565161, Sexta Câmara Cí-
vel, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sylvio José Costa da  
Silva Tavares, Julgado em 31/07/2014)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE SEGURO HABI-
TACIONAL.  INTERESSE  JURÍDICO  SUSCITADO  PELA  CEF.  
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA Nº 150 DO 
STJ.  PRECEDENTES.  RECURSO  IMPROVIDO.  1.  O  Colendo  
Superior  Tribunal  de  Justiça,  após  o  julgamento  do  RESP 
1.091.363-SC, submetido à sistemática dos recursos repetitivos,  
firmou  entendimento  no  sentido  de  que  nas  ações  abordando  
contrato de seguro habitacional, demonstrado o interesse jurídico 
da Caixa Econômica Federal,  deverão os autos serem encami-
nhados a Justiça Federal, a fim de que avalie a procedência de  
eventual interesse. 2. Cabe à Justiça Federal avaliar se o interes-
se jurídico invocado pela Caixa Econômica Federal atende aos  
pressupostos exigidos no referido precedente do Superior Tribu-
nal de Justiça, a teor do enunciado da Súmula nº 150 do STJ. 3.  
Recurso  conhecido  e  improvido.  (TJES;  AI  0013412-

Desembargador José Ricardo Porto
 6



Agravo Interno nº 0000475-40.2015.815.0000

64.2014.8.08.0048; Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Subst. Lyrio  
Regis de Souza Lyrio; Julg. 26/08/2014; DJES 05/09/2014)

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA.  DANO AO IMÓVEL.  
SEGURO  HABITACIONAL.  APÓLICE  PÚBLICA.  FESA/FCVS.  
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE. COMPETÊNCIA.  
JUSTIÇA FEDERAL. Diante da manifestação de interesse da Cai-
xa Econômica Federal na presente demanda em que se discute  
apólice de seguro habitacional, por obediência ao que determina  
a Súmula nº 150 do STJ, devem os autos ser remetidos à Justiça  
Federal, a quem compete decidir se há ou não interesse da referi-
da  empresa  pública.  Recurso  não  provido.  (TJMG;  AI  
1.0024.08.161087-5/002;  Rel.  Des.  Conv.  Pedro  Aleixo;  Julg.  
27/08/2014; DJEMG 05/09/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. CONFRONTO COM SÚMULA DE TRI-
BUNAL SUPERIOR. SEGURO HABITACIONAL. INTERESSE DA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.  COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. No tocante a causas envolvendo seguro habitacional,  
havendo possibilidade latente do interesse da Caixa Econômica 
Federal, mormente em razão da intervenção do ente no feito com  
fundamento em afetação da relação ao Fundo de Compensação 
de Variações Salariais.  FCVS,  imperativo  o reconhecimento  da  
competência da Justiça Federal para apreciar a questão. Recurso  
não  provido.  (TJMG;  AInt  1.0024.08.008833-9/006;  Rel.  Des.  
Conv. Pedro Aleixo; Julg. 27/08/2014; DJEMG 05/09/2014)

-  COMPETÊNCIA.  Seguro  Habitacional  Remessa  dos  autos  à  
Justiça Federal  Intervenção da Caixa Econômica Federal mani-
festando expressamente seu interesse no feito, em razão do cará-
ter público da apólice securitária (Ramo 66) Lei nº 13000/2014, a  
regulamentar  a  questão  Acerto  da  decisão  que  reconheceu  a  
competência da Justiça Federal para apreciar a matéria, nos ter-
mos do art. 109, I, CF Recurso desprovido. (TJSP; AI 2130455-
34.2014.8.26.0000; Ac. 7823399; Avaré; Sexta Câmara de Direito  
Privado;  Rel.  Des.  Percival  Nogueira;  Julg.  02/09/2014;  DJESP 
05/09/2014)

-“COMPETE A JUSTIÇA FEDERAL DECIDIR SOBRE A EXIS-
TÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO QUE JUSTIFIQUE A PRE-
SENÇA, NO PROCESSO, DA UNIÃO, SUAS AUTARQUIAS OU 
EMPRESAS PUBLICAS.”
(Súmula 150, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/02/1996, DJ  
13/02/1996 p. 2608)

Por fim, consigno que, melhor analisando o caderno processual,  
verifiquei a dispensabilidade de nova oitiva da Caixa Econômica  
Federal nesta instância, haja vista a sua manifestação em 1º grau  
ter sido suficiente ao deslinde da questão debatida.
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Por todo o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao presente agravo de 
instrumento,  para  manter  a  decisão  a  quo  inalterada”(fls.  
180/181v)

 
 

Considerando que  o  agravante  não  trouxe  razões suficientes  a  mudar  o 

posicionamento exposto, mantenho o julgamento refutado, em todos os seus termos. 

Assim, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Regimental. 

É como voto.  

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz 
convocado em substituição a Exmª. Srª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Caval-
canti) e a Exmª Drª Vanda Elizabeth Marinho (Juíza convocada em substituição ao Exmo.  
Des. José Aurélio da Cruz, para compor o quorum em virtude da suspeição do  Exmo.  
Des. Leandro dos Santos).

Presente à sessão a Drª.  Vasti Clea Marinho Costa Lopes, Procuradora de 
Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 01 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR

J/14
 J/01R 
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